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Excelentíssimos Senhores Deputados:

Tenho a honra de submeter a essa augusta Assem 

bléia Legislativa o Projeto de Lei de Orçamento que estima a receita 

e fixa a despesa para o exercício financeiro de 1990, o qual foi ela 

borado na forma da Constituição Federal e dos dispositivos sobre a 

matéria contidos na Constituição Estadual ainda em vigor.

Na oportunidade da grande crise que abala o Se 

tor Público no Brasil, pretendo iniciar esta Mensagem fazendo algu - 

mas considerações sobre o desempenho deste setor no período recente.

I - CARACTERÍSTICAS DO SETOR PÚBLICO NO BRASIL
O grande porte do Setor Público no Brasil, com 

sua estrutura ampla e pesada, aliado à respectiva intervenção do Es­

tado na economia, caracterizado nos últimos cinquenta anos, decorreu, 

no primeiro momento, das consequências da crise econômica de 1929-33, 

e após as duas últimas guerras, da necessidade e da opção consciente 

de reduzir o subdesenvolvimento, ampliar e consolidar o sistema capi. 

talista nascente.

Na busca de captar o desenvolvimento econômico, 

os países pobres, considerando a idéia predominante dessa época, agi 

gantaram as funções do Estado. E este de mero administrador e árbi - 

tro de questões sociais relevantes, passa a intervir e ordenar o sis
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tema econômico, ao mesmo tempo que assume funções características de 

entes privados, como a produção de bens e serviços.

Neste sentido, além de manter os encargos tra­

dicionais nas áreas de educação, saúde, justiça e segurança, o Esta­

do passa a orientar, de forma efetiva, o sistema econômico através 

das políticas fiscal, tributária, monetária, cambial e de crédito , 

tornando-se, também, empresário, e ãs vezes, empresário monopolista.

Em apoio ao investimento privado, o Estado bra 

sileiro intensifica o investimento público, realizando obras de in - 

fraestrutura e participando da produção material.

No plano federal, é reservado ao Governo da 

Unia~o, a instalação dos sistemas de energia elétrica, comunicação , 

rede rodoviária e a produção de certos ramos estratégicos como side­

rurgia e petróleo, entre outros.

Com a finalidade de agilizar os objetivos do 

desenvolvimento e consolidar os empreendimentos públicos e privados 

fortaleceu-se o sistema bancário e foram criadas linhas especiais de 

crédito para setores específicos.

Concernente à politica fiscal e tributária, to 

do um sistema de subsídios e incentivos de natureza setorial e regio 

nal passa a ser concedido.

Por estes motivos, está sob controle do Estado 

grande parte do sistema bancário, sendo o Banco do Brasil, sozinho , 

responsável por 35% do crédito concedido ao setor privado. A políti-
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ca de incentivos, relativamente ã integração do país no processo de 

desenvolvimento, beneficiou regiões como as do Norte e Nordeste e 

alguns setores como reflorestamento, pesca, turismo etc.

Quanto às normas e regulamentos, são estabele­

cidas pelo Governo as políticas de salario, de crédito, juros, de 

preços de produtos e garantias à produção agrícola.

Todas estas medidas em andamento fizeram am 

pliar o setor publico, tanto nos planos da União, dos Estados e Muni­

cípios, quanto no campo das funções do Governo.

Dessa forma, o consumo e o investimento dos Go 

vernos federal, estadual e municipal^ juntamente com suas empresas es 

tatais passam de 16% do PNB entre 1947-49 para 27% entre 1958-60 e 

em torno de 35% entre 1960-70.

È necessário informar que foi notável o desem­

penho da economia brasileira nos últimos cinquenta aios, sobretudo no 

período 1960-80, cuja taxa de crescimento real manteve-se em torno 

de 6% ao ano, e que o país procurando atingir o padrão das economias 

centrais avançou no processo de modernização que lhe colocou entre 

as dez maiores economias do mundo.

Mas avançou numa modernização seletiva e eliti 

zada, concentradora da renda, criando mais degradados que beneficiá­

rios da modernização implantada.

O Brasil,historicamente marcado pela concentra 

ção da renda, torna esta renda mais concentrada no período em refe -
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rência. Apesar de ter se ampliado o conjunto da classe média e se alte­

rado o padrão de consumo e de vida de alguns privilegiados do modelo, 

a maioria da população perdeu participação na renda nacional.

tes termos: em 1960, os 10% da população, economicamente ativa de renda 

inferior que detinha 1,9% da renda nacional, perderam esta posição, redu­

zindo-se para 1,2% em 1970 e 0,9% em 1985. Mas o conjunto dos 10% co­

locado na classe de renda superior, que detinha em 1960, 39,6% da renda 

do pais, eleva sua participação para 46,7% em 1970 e 51,0% em 1980.

Acrescente-se a esta distorção o fato de que a in­

suficiente acumulação-do setor privado e da poupança, aliada a uma es­

trutura capitalista débil, se exigia do Governo o papel de principal 

agente do desenvolvimento, exigia, por este mesmo motivo, financiamen - 

tos que se efetivaram^ na prática^ pela utilização intensiva de poupanças 

externas via empréstimos contratados com bancos privados e/ou públicos 

internacionais.

O Brasil seguindo esta rota possui hoje a maior dl 

vida externa do mundo^ que soma 105 bilhões de dólares.

tomou o caminho da emissão de títulos do Tesouro, isto ê, papéis que , 

além de sua garantia, se asseguravam à manutenção de taxas de juros ele 

vadas. Isto,por sua vez,exigia indexar por estes parâmetros todos os 

demais componentes de funcionamento do sistema econômico, os salários, 

os preços, os contratos, etc. O endividamento interno 

ta situação soma NCZ$ 237,4 bilhões.

O nivel dessa concentração se apresenta nos seguin

Ao lado disso, a forma interna desse financiamento

decorrente des
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Na verdade, o capitalismo no Brasil avançou e 

modernizou-se ã custa dos esteios e escoras do Governo, mas alcançou 

o seu limite. 0 país que até os anos setenta, a despeito dessas de­

pendências interna e externa, entrava num processo acelerado de cres 

cimento, reverte, ao iniciar esta década, este processo, motivado pe 

los mesmos fatores que lhe deram dinamismo.

Os compromissos dessas dívidas interna e exter 

na conjuntamente com a inflação que se acelerou nos últimos anos, vem 

deteriorando os valores monetários, corroendo salários,aviltando pre 

ços e acumulando um déficit público em todos os níveis.

Esta ordem de problemas e desajustes tem desa­

guado praticamente no Governo que, impotente, não tem controlado o 

seu déficit, deixando de ser o agente dinâmico da economia e reduzin 

do o nível dos serviços públicos prestados à comunidade.

É limitado avaliar o déficit do Setor Público 

apenas na medida da diferença negativa entre as receitas e despesas 

do Governo.

Por este raciocínio é fácil simplificar os fa­

tos. Se não pode fazer crescer a receita^ reduz-se na medida a despe­

sa .

Ocorre, no entanto, que o déficit do Setor Pú­

blico ao se acumular no processo que poucos deram conta, tem hoje um
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caráter estrutural e as medidas de natureza conjunturais, ortodoxas 

e heterodoxas ate agora aplicadas não surtiram praticamente efeitos.

de financiamento do déficit não encontra outro caminho senão a emis 

são primária de moedas ou a emissão dos titulos do tesouro, medidas 

retroalimentadoras da inflação em cadeia cada vez mais acelerada , 

seja pela manutenção de taxas de juros em patamares elevados seja 

pelo componente de indexação.

quase sempre é avaliada pelo volume de funcionários e neste conjun­

to tudo tem sido tratado como uma massa uniforme de fácil manejo e 

rápida exclusão.

em virtude de programas desativados não é uma tarefa fácil. Além do 

mais as entidades corporativas criadas a partir da abertura democrá 

tica defendem interesses e direitos assegurados.

brasileira selecionava e reduzia o campo de emprego e do trabalho 

no Brasil^ em função da tecnologia empregada e do mecanismo de compe 

titividade eleito pelo sistema capitalista.

Além de dispensar mão-de-obray o sistema não 

absorve a cada ano o contingente de pessoas que chega ao mercado de

Tudo tem voltado ao ponto de origem. A forma

A estrutura ampla do Setor Público no Brasil

Ora dispensar funcionários públicos ociosos

Ao mesmo tempo, a modernização da economia

trabalho.



A grande indústria aqui implantada obedecendo 

ao comando dos oligopólios e das empresas transnacionais, benefician 

do-se da concentração da riqueza, deixa para o Estado um fardo pesa 

do a administrar, sobretudo quando a conjuntura é desfavorável e os 

problemas não tem solução imediata.
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II - OS EFEITOS DO DESAJUSTE ECONÔMICO E DO SE 
TOR PÚBLICO SOBRE OS ESTADOS FEDERADOS

Os problemas que envolvem os governos da União, 

dos Estados e Municípios só podem ser avaliados na exata dimensão do 

quadro da conjuntura nacional aqui tratada, cujos efeitos mais dolo­

rosos, a inflação e o desemprego, tornam a imagem da sociedade brasi 

leira,situada na base da pirâmide social, desfigurada e sem perspec­

tiva.

Sem dispor dos intrumentos de política econòmi. 

ca para manusear^ os governos estaduais administram problemas, tentan 

do se adaptarem aos efeitos originários das políticas fiscai,tributa 

ria, de crédito, monetária e cambial, empreendidas. pelo Governo 

central.

Por isso, a ação do Governo no âmbito dos Esta 

dos é bastante limitada e tem sido praticamente voltada para reprodu 

zir de forma residual as decisões tomadas no plano federal.

Em apoio aos planos nacionais de desenvolvimen 

to econômico-social formulados para o período recente 1960-80, os Es 

tados, com os mesmos objetivos, empreenderam á luz das decisões cen­

trais, seus programas de desenvolvimento tendo em vista o alcance ma
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croeconômico e as metas tomadas para o pais como um todo.

Da mesma forma que se amplia o âmbito do setor 

público federal, os Estados empreendem, também, uma política de ex - 

pansão agregando às suas atividades tradicionais a produção material 

de bens e serviços.

Por outro lado, os Estados foram obrigados a 

administrar programas federais, os quais eram criados sem nenhuma ou 

quase audiência aos Governos estaduais.

Alguns deles, como POLONORDESTE, PROJETO SERTA 

NEJO, CIDADES DE PORTE MÉDIO, PROJETO NORDESTE exigiram a montagem 

de uma estrutura de apoio que ampliava o aparelho técnico-administra 

tivo dos Estados.

Os custos operacionais de administração desses 

programas oneravam os gastos dos governos estaduais, com um agravan­

te, â medida que eram desativados, tornava-se difícil dispensar a es 

trutura implantada, inclusive o quadro de pessoal.

Quanto â educação, o Governo Federal, a propó­

sito de erradicar o analfabetismo no Brasil e melhorar o padrão de 

ensino na faixa do primeiro grau, repassava para os Estados recursos 

para implantação de rede de escolas, sem no entanto garantir sua 

manutenção operacional de funcionamento. Os governos estaduais^ à con 

ta dos seus recursos próprios se obrigavam a este encargo.

Faço referência aos programas de implantação , 

ampliação e modernização das redes de energia elétrica, abastecimen-X
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to d'água e saneamento, pavimentação, implantação e recuperação de 

rodovias e construção de habitações populares com a respectiva infra 

estrutura urbana, entre outros.

Os custos dos projetos a serem realizados rece 

biam contrapartidas do Governo Federal, ao mesmo tempo que se coloca­

vam à disposição dos governos estaduais financiamentos com linhas de 

crédito interna e externa,conforme o caso.

Este fato, da mesma forma que ocorre com Gover 

no da União, vem deteriorando as finanças públicas e elevando os défi. 

cits públicos dos Estados e Municípios.

Recentemente, outro problema grave veio compli­

car as administrações estaduais. A promulgação da Constituição Fede­
ral, trazendo a tão almejada reforma tributária, levou o Governo fe­

deral a adotar medidas de ajustes no Orçamento da União.

Estas medidas,incorporadas na denominada "Ope­

ração Desmonte','rtrouxeram para a responsabilidade dos Estados despesas 

de órgãos, programas e serviços que em parte eram custeados com ver­

bas e repasses da administração federal.

Destaco em primeiro lugar, o Serviço de Exten­

são Rural desenvolvido pela Emater, que na sua prática leva ao agri­

cultor e sua família a assistência técnica de que necessita para ele 

var a produtividade da terra e sua renda através do uso de tecnolo - 
gias apropriadas.

Em segundo lugar, as atividades de apoio à pe-

X
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quena e média empresa realizadas pelo CEAG, órgão vinculado ao siste 

ma CEBRAE, teriam que ser desativadas, uma vez que o Governo federal 

rescindiu unilateralmente os compromissos que havia assumido com es­

te sistema.

Dessa forma, fica sob a responsabilidade dos 

Estados mais esta tarefa^ tendo em vista não relegar este compartimen 

to do setor produtivo incorporador de grande contingente de mão -de- 

obra e de matérias primas locais.

Se em função da máquina têcnico-administrativa 

implantada e dos problemas de ordem financeira que afetam o governo 

da União, torna-se difícil reduzir o tamanho do setor público, mais 

complicado ainda para os EstadoseMunicípios que se defrontam no dia 

a dia com as personagens, órgãos e entidades envolvidas.

Ainda com relação à reforma tributária inseri­

da no texto constitucional, é dado observar, que, na prática,os bene­

fícios alinhados no discurso até agora não ocorreram em favor dos Es 

tados pobres da Federaçào.

Para haver tributação é necessário um fato ge­

rador, e este só ocorre na medida da produção, do consumo, da circu­

lação e da geração da renda.

Por isso, os Estados pobres situados em regi - 

ões deprimidas como a região Nordeste, não poderiam se beneficiar de 

qualquer proposta em vigor. v /
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Ainda mais, a matéria em apreço inserida na _

Constituição promulgada não foi bem o que se poderia denominar de re 

forma tributária; mas uma descentralização restrita da arrecadação 

fiscal.

Receitas originárias dos impostos únicos que 

aportavam aos Estados pelo mecanismo de transferencias por dentro do 

orçamento da União passam agora à responsabilidade dos Estados incor 

porados que foram ao ICMS.

Dessa parte, não houve ganho sequer( em virtude 

de que é reduzida a capacidade de tributar.

cida,toma-se uma maior distribuição por alíquotas da cota - parte do 

Fundo de Participação dos Estados - FPE - que passa de 14% em 1988 

para 21,5% em 1992, crescendo 0,5% a cada ano nesse período.

se obrigam a repassar aos Municípios uma cota maior acrescida de 20 

para 25% do valor arrecadado.

No entanto, é preciso aguardar algum tempo pa­

ra se comprovar na prática os efeitos de ganhos e perdas absorvidos.

ço de 1987 foi bastante limitada pela influência dos graves proble

Para corrigir a distorção apreciada e reconhe-

Porém, do volume de ICMS ampliado, os Estados

III - A SITUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO ESTA­
DO DA PARAÍBA NO MOMENTO ATUAL

A ação do Governo da Paraíba instalado em mar-
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mas econômico-financeiros aqui tratados e que se projetam para o fu­

turo sem nenhuma perspectiva de solução a curto prazo.

Se os investimentos do Governo, como a implanta 

ção, ampliação e melhoria de infraestrutura básica e de serviços são 

em grande parte responsáveis pelo nivel das atividades do setor pri­

vado é fácil detectar que os problemas nessa área assumem certa gra­

vidade .

Como os investimentos ao longo dos anos têm se 

realizado mediante recursos financiados, por este mesmo motivo tem 

sido limitada a capacidade do Estado de se endividar.

Este impedimento/ praticamente da mesma nature- 

za( tem duas origens uma interna e outra externa.

No plano interno, verifica-se, em primeiro lu­

gar, que e reduzida a capacidade de poupança do Governo, uma vez que 

suas receitas estão todas comprometidas com os gastos correntes rela 

tivos à manutenção dos serviços públicos, sem nenhum saldo para aloca 

ção em investimentos. Além do mais, as principais fontes de arrecada 

ção própria do Estado, o ICMS e o FPE, motivada pela inflação acelera­

da, têm decrescido em termos reais, e estas duas receitas praticamen 

te são absorvidas com os gastos de pessoal, conforme se pode observar 

nos quadros anexos.

Em segundo lugar, os compromissos da dívida a^ 

sumida em exercícios anteriores têm contribuído para que se reduza a 

capacidade de realização de novas operações de crédito com garantias 

próprias.
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No plano externo, o Governo federal a pronõsi-

to de reduzir o déficit público de 4 para 2% do PIB, limitou a rola­

gem da dívida dos Estados a 75% e impõe restrições ã contratação de 

novos empréstimos. Para isto, a Resolução 1469/88, do Banco Central,

cias internas de crédito ao nível dos valores monetários de dezembro 

de 1987. E ainda, a negociação da dívida externa brasileira tem pos­

tergado a entrada de recursos externos tendo em vista as exigências 

formais do FMI e dos bancos credores internacionais.

serviço da dívida, ocasionado pelas correções monetária e cambial, a 

elevação das taxas de juros, ao lado do encarecimento dos custos da 

construção civil( aliados aos contratos regulados com cláusulas de cor 

reção, tem impedido a expansão dos investimentos do Governo.

Neste contexto, prejudicou-se um amplo progra­

ma de pavimentação, implantação, e recuperação de rodovias, com fi - 

nanciamento do BID. Foram reduzidos os programas de abastecimento 

d'água, sistemas de esgoto, habitações populares, construção de açu­

des e irrigação, entre outros.

têm contribuído para elevar o déficit público do Estado.

O balanço patrimonial apurado em 31 de dezem - 

bro de 1988 indica um saldo negativo da ordem de NCZ$280,5 milhões.

E este déficit,como jã me referí, tem caráter 

estrutural. O passivo descoberto é originário quase exclusivamente do

congelou os empréstimos a serem concedidos aos Estados pelas agên

Deve-se destacar também que o crescimento do

Estes fatos de natureza econômico - financeira
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volume das dividas públicas fundadas, interna e externa, que ao serem 

corrigidas pelos indexadores do câmbio e da BTN elevam a conta apura 

da no passivo sem a respectiva compensação nas contas do ativo finan 

ceiro e real.

Ora, conter a despesa pública, 

ço que se faça não produz a compensação desejada, e 

mais possível reduzí-la sob pena de deteriorarem-se 

serviços e o patrimônio públicos.

IV - ANÁLISE ESPECÍFICA DO ORÇAMENTO DO ESTADO 
PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 1990

Senhores Deputados:

Este quadro conjuntural desfavorável dos últi­

mos anos vem dificultando a elaboração do Orçamento-Programa, e sua 

execução afetada pela desorganização financeira do país, não tem per 

mitido a realização dos objetivos e da ação do Governo contidos nes­

te instrumento de trabalho.

Obedecendo aos dispositivos Constitucionais, o 

Orçamento do Estado para o exercício financeiro de 1990, que ora paj3 

so â análise e apreciação de Vossas Excelências, consolida, em defi­

nitivo, o processo iniciado este ano, qual seja, a incorporação dos 

programas de trabalho das empresas públicas e sociedades de economia 

mista, na forma disciplinada pelo artigo 165, parágrafo 59, item III, 
da Constituição Federal.

Consolida, também, a forma regionalizada de 
alocação dos recursos e metas da administração pública, na perspecti. 

va de que esta providência possa recuperar microregioes’carentes pe-X

por maior esfor- 

depois, não é 

ainda mais os
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lo critério racional de distribuição geográfica dos programas de tra

balho a serem realizados, baseados nas demandas das comunidades muni 
cipais e nos projetos especiais de governo.

A RECEITA ESTIMADA
A receita estimada para o próximo exercício a- 

tinge o montante de NCZ$ 13,6 bilhões, sendo NCZ$ 8,9 bilhões 

recursos do Tesouro e NCZ$ 4,7 bilhões recursos provenientes da 

receita própria das autarquias, fundações, empresas públicas, socie­

dades de economia mista e Fundos Especiais.

prevista, inclui aqueles recursos oriundos dos Convênios firmados e 

das operações de crédito a serem contratadas no próximo exercício.

jeção da Receita do Tesouro foi estabelecido em função do nível da 

arrecadação verificada nos últimos cinco anos e do comportamento da 

inflação no mesmo período. Foi considerada de forma particular, va - 

riável de ordem política, qual seja, a instalação da nova administra 

ção federal decorrente das eleições para Presidente da República em 

novembro próximo.

Obedecido a este critério, as duas principais 

fontes de receitas, o ICMS e o FPE, foram projetadas a partir do ín­

dice médio mensal de incremento da ordem de 16%, cujo crescimento no 
minai acumulado pára o exercício atinge 411%.

Entretanto, ao se comparar a provável arrecada 

ção deste exercício com a previsão para 1990, o crescimento unominal

Esclareço que o total da receita do Tesouro

Excetuando estes dois casos, o critério de pro
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0 quadro abaixo discrimina e compara os ní­

veis da arrecadação previstos para os exercícios de 1989 e 1990 por 

grandes grupos da Receita.

QUADRO I

1 - RECEITA - RECURSOS DO TESOURO
Ncrz$l.000,00

T Í T U L O S
EXECUÇÃO
PROVÁVEL

1989

RECEITA
ESTIMADA

1990
INC. %

RECEITAS CORRENTES "A" 774.664 6.015.767 676,6
RECEITA PRÓPRIA 348.469 2.461.520 606,4
ITCD 335 1.554 363,9
ITBI 134 - -
ADICIONAL DO IMP.S/RENDA E PROV.DE 
QUALQUER NATUREZA _ 6 —

ICMS 340.200 2.401.109 605,8
IPVA 7.000 54.050 672,1
TAXAS 800 4.801 500,1
RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES - 1.200 -
RECEITA PATRIMONIAL 81.901 200.065 144,3
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 342.154 3.196.887 834,3
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 2.140 156.095 7.194,2
RECEITAS DE CAPITAL "B" 162.412 2.845.026 1.651,7
OPERAÇÕES DE CRÉDITO 162.188 2.592.623 1.498,5
ALIENAÇÃO DE BENS 224 152.051 67.779,9
OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL - 100.352 -

1) TOTAL "A + B" 937.076 8.860.793 845,6

Deduzidas Operações de Crédito -162.188 -2.592.623

2) T O T A L 774.888 6.268.170 708,9



DA DESPESA:
A despesa orçamentária discriminada ao nível 

das aplicações pela natureza dos gastos se apresenta da forma a se 

guir:
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QUADRO II
II - DESPESA - RECURSOS DO TESOURO
____ ____________ _____________________________ Em: 1.000,00

T Í T U L O
EXECUÇÃO
PROVÁVEL

1989

DESPESA
ESTIMADA

1990
INC. %

DESPESAS CORRENTES "A" 664.488 5.167.254 677,6
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 403.697 2.707.694 570,7
TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS AOS 
MUNICÍCIPIOS 88.550 627.303 608,4
OUTROS CUSTEIOS 62.704 542.144 764,6
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 25.294 374.513 1.380,6
ENCARGOS DA DÍVIDA 84.243 915.600 986,9

DESPESAS DE CAPITAL "B" 246.144 3.620.586 1.370,9
INVESTIMENTOS 39.686 281.929 610,4
INVERSÕES FINANCEIRAS 6.033 27.310 352,7
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 181.180 2.714.647 1.398,3
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 19.245 596.700 3.000,6
RESERVA DE CONTINGÊNCIA "C" 26.444 72.953 175,9

TQIAL "A + B + C" 937.076 8.860.793 845,6

Devo esclarecer, entretanto, que, deduzidas do 

volume das recetias do Tesouro, as transferências constitucionais aos 

Municípios, os juros e encargos da dívida pública, a receita disponí 

vel conforme expressa pelo Conceito Operacional, se reduz à quantia 
de NCZ$4.5 bilhões.

da despesa. Destaco,
A partir dessa restrição, se fez a programação 

em primeiro lugar, o orçamento da seguridade so

daXciai, que atende ao disciplinado pelo artigo 165, inciso III,



Constituição Federal, cujo valor soma NCZ$634.4 bilhões, incorporan­

do os programas de trabalho dos órgãos abaixo discriminados e as

ações relativas ã saúde, assistência e previdência sociais.

ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO GOVERNADOR

Secretaria da Saúde 
Fundação de Saúde do Es­
tado da Paraíba 
Secretaria do Trabalho e 
Serviço Social 
Fundação do Bem Estar do 
Menor
Fundação de Assistência 
Comunitária
Instituto de Previdência 
do Estado da Paraíba

NCZ$3 23.559.000,00 

NCZ$203.136.000,00 

NCZ$ 17.665.000,00 

NCZ$ 22.182.000,00 

NCZ$ 33.501.000,00 

NCZ$354.402.100,00

Com relação a despesa de Pessoal( esta foi esti­

mada tendo como princípio o artigo 38, do ato das Disposições Consti 

tucionais transitórias, contido na Constituição Federal. Esta despe­

sa atinge o montante de NCZ$2.7 bilhões Representando 59,6% da despe 

sa corrente,deduzidas as transferências aos Municípios.

A despesa de Capital soma NCZ$3.6 bilhões e es 

tá praticamente financiada com recursos oriundos das Operações de 

Crédito, cujo valor é de NCZ$2.6 bilhões, devendo cobrir os investi­

mentos a serem realizados no próximo exercício.

Destaco como prioridade os programas de im 

plantação, pavimentação e recuperação de rodovias, irrigação públi - 

ca, construção de açudes, perfuração de poços, instalação e melhoria 

de sistemas de abastecimento d'água e esgotos,e segurança pública ,

entre outros.
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A distribuição setorial da despesa, incluidos os 

programas de trabalho das empresas públicas, sociedades de economia 

mistas e Fundos Especiais, se apresenta da seguinte forma:

ESTADO DA PARAlBA

GABINETE DO GOVERNADOR

APLICAÇÕES SETORIAIS
(Recursos de Todas as Fontes)

D I S C R I M I N A Ç Ã O V A L O R E S  
Em: NCZ$1.000,00

ÁREA INSTRUMENTAL 2.506.532
SUPORTE SOCIAL 8.543.967
INFRA ESTRUTURA ECONÔMICA 998.081
SETORES PRODUTIVOS 798.978
DESENVOLVIMENTO REGIONAL 648.945
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 72.953

T O T A L 13.569.456

A política regionalizada de alocação dos recur­

sos públicos, notadamente aqueles investimentos e serviços voltadosdi- 

retamente para atendimento .a comunidade, está expressa conforme a se­

guinte distribuição:

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR SUBREGIÕES GEOGRÁ­
FICAS - (Recursos de todas as Fontes)

Em: NCZ$1.0 00,00
E S P E C I F I C A Ç Ã O V A L O R

SUB-REGIÃO GRANDE JOÃO PESSOA 3.063.252
SUB-REGIÃO NORTE DE JOÃO PESSOA 167.428
SUB-REGIÃO DE SAPÉ 56.366
SUB-REGIÃO SUL DE JOÃO PESSOA 88.351
SUB-REGIÃO DE GUARABIRA 550.106
SUB-REGIÃO GRANDE CAMPINA GRANDE 1.886.575
SUB-REGIÃO NORTE DE CAMPINA GRANDE 214.148
SUB-REGIÃO SUL DE CAMPINA GRANDE 283.156
SUB-REGIÃO DE ITABAIANA 278.200
SUB-REGIÃO DE TAPEROÃ 221.188
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E S P E C I: F I C A Ç Ã 0 V A L O R

SUB-REGIÃO DE CUITÉ 60.429
SUB-REGIÃO DE MONTEIRO 240.006
SUB-REGIÃO DE SERRA BRANCA 52.464
SUB-REGIÃO DE PATOS 352.652
SUB-REGIÃO DE ITAPORANGA 189.411
SUB-REGIÃO DE CATOLÉ DO ROCHA 256.386
SUB-REGIÃO DE CAJAZEIRAS 166.908
SUB-REGIÃO DE SOUSA 205.321
SUB-REGIÃO DE PRINCESA ISABEL 81.407

As considerações abordadas no corpo desta Men 
sagem são de grande importância para análise e apreciação da maté - 

ria orçamentária que ora apresento a Vossas Excelências.

C* 
_)
TARCÍSIO DE MIRANDA BURI 

Governador
TY



ESTADO DA PARAlBA
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QUADRO -I-
ARRECADAÇAO DE ICM - VALORES NOMINAIS E REAIS

___________________________________________________________ Ncz$l, 00

A N O
I C M 9 VARIAÇÃO

VALOR NOMINAL VALOR REAL(*) NOMINAL REAL

1980 3.452 23.225.677 — —

1981 8.411 26.965.414 143,7 16,1
1982 14.125 23.167.825 67,9 (14,1)
1983 33.963 21.885.418 140,5 ( 5,5)
1984 100.800 20.259.792 196,8 ( 7,4)
1985 374.461 23.119.222 271,5 14,1
1986 1.184.012 30.180.466 216,2 30,5
1987 3.070.333 24.102.114 159,3 (20,1)
1988 20.664.478 20.664.478 573,0 (14,3)

(*) Preços de 1988 corrigidos pelo IGP/DI da FGV



ESTADO DA PARAlBA

GABINETE DO GOVERNADOR

QUADRO - II -
COMPARATIVO DA EVOLUÇÃO DA RECEITA DO ICM COM A DESPESA DE

PESSOAL
(VALOR NOMINAL) I NCZ$1,00

A N O I C M S 
(A)

INC
% P E S S O A L

(B)

INC
% B/A

19 8 0 3.452 _ 4.463 — 1,29
1981 8.411 143,7 9.565 114,3 1,14
1982 14.125 67,9 28.256 195,4 2,00
1983 33.963 140,5 54.489 92,8 1,60
1984 100.800 196,8 134.032 146,0 1,33
1985 374.461 271,5 559.046 317,1 1,49
1986 1.184.012 216,2 2.206.162 294,6 1,86
1987 3.070.333 159,3 7.551.304 242,3 2,46
1988 20.664.478 573,0 44.779.947 493,0 2,17



Q O V Ê R N O  D A  P A R A Í B A

p r o j e t o - LEI N.° 103 , de de de 1989

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPE 
SA DO ORÇAMENTO PROGRAMA DO ES 
TADO PARA O EXERCÍCIO FINANCEI 
RO DE 1990.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

Faço saber que 0 Poder Legislativo decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei:

Art. 1 2 - 0 Orçamento Geral do Estado para 
o exercício financeiro de 1990, composto pelas Receitas e 
Despesas do Tesouro Estadual e das Entidades da Administra 
ção Direta Descentralizada, Indireta e Fundações instituí 
das pelo Poder Publico estima a Receita e fixa a Despesa em 
NCz$ 13.569.456.000,00 (Treze bilhões, quinhentos e sessen 
ta e nove milhões, quatrocentos e cinquenta e seis mil cru 
zados novos).

Art. 2a - A receita decorrerá da arrecada 
ção de tributos e de outras receitas Correntes e de Capital, 
na forma da legislação vigente, discriminada no Anexo I, com 
o seguinte desdobramento:A



F*''

Em: NCz$ 1 . 0 0 0 , 0 0

1 - RECEITAS DO TESOURO 8 .8 6 0 .7 9 3

1 .3. - RECEITAS CORRENTES

Receita Tributária 
Receita de Contribuições 
Receita Patrimonial 
Transferências Correntes 
Outras Receitas Correntes

6.015.767

2.461.520 
1.200 

200.065 
3.196.887 

156.095

1.2 -  RECEITAS DE CAPITAL

Operações de Crédito Internas 2.480.528
Operações de Crédito Externas 112.095
Alienação de Bens 152.051
Outras Receitas de Capital 100.352

2.845.026

2 - RECEITAS BE OUTRAS FONTES, BAS ENTI 
BABES BA ABMINISTRAÇÃO BIRETA BES 
CENTRALIZADA, INDIRETA E FUNDAÇÕES 
(EXCLUÍDAS AS TRANSFERENCIAS BO TE 
SQURQ) 4.708.663

2.1 - RECEITAS CORRENTES

2.2 - RECEITAS DE CAPITAL

1.770.890

2.937.773

TOTAL GERAL 13.569.456

Art. 3e - A despesa fixada à conta de 
recuros do Tesouro, observará a programação constante do Anexo 
II e apresenta, por Categorias Econômicas, Poder e Órgãos, a 
seguinte distribuição:£



Em:  NCz$ 1 . 0 0 0 , 0 0

1 - CATEGORIAS ECOMCMXCAS

1.1 - RECURSOS DO TESOURO 8.860.793

DESPESAS CORRENTES

Pessoal e Encargos Sociais 
Juros e Encargos da Divida 
Outras Despesas Correntes

5.167.254

2.707.694 
915.600 

1.543.960

DESPESAS DE CAPITAL

Investimentos 
Inversões Financeiras 
Amortização da Divida 
Outras Despesas de Capital

3.620.586

281.929
27.310

596.700
2.714.647

RESERVA DE CONTINGÊNCIA

Reserva de Contingência 72.953

72.953

1.2 - RECURSOS PROPRIOS DAS EUTI 
DADES DA ABMXWXSTRAÇÃQ Dl 
RETA BESCEUTTRALXZADA, XMDI 
RETA E FUMBAÇÕES (EXCLUÍIAS 
AS TRAMSFERÊMCXAS BO TESOU 
RO) 4.708.663

TOTAL GERAL 2 13.569.456

2 - PODER E ÓRGÃOS

8.860.793

2C2.1 RECURSOS DO TESOURO



Em: NCz$ 1 . 0 0 0 , 0 0

Secretaria do Desenvolvimento
Urbano e Regional 1.908.787
Fundo de Desenvolvimento do
Estado da Paraíba 132.800
Projeto Nordeste 26.402

OUTROS ENCARGOS 2.470.453

Encargos Gerais do Estado 1.843.150
Transferências à Municípios 627.303

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 72.953

Reserva de Contingência 72.953

2.2 - PROGRAMAÇÃO À COUTA DE RECURSBG 
PRÓPRIOS DE EMTIDADES DA ADMI 
MISTRAÇÃO DIRETA DESCEMTRALIZA 
DA, IMBIRETA E FUMDAÇÕES ( EX 
CLUÍDAS AS TRAMSFEREMCIAS DO
TESOURO) 4.708.663

TOTAL GERAL 13.569.456

Art. 42 - Durante a execução orçamentária, 
fica o Poder Executivo autorizado a:

I - Abrir Créditos Suplementares até o limi_ 
te de 25% (vinte e cinco por cento), da despesa fixada nesta Lei 
para reforçar dotações que se tornarem insuficientes, nas formas 
do § 8e, do art. 165, e do inciso V, do art. 167, da Constituição 
Federal, excetuando-se deste limite:

a - Os créditos destinados ao pagamento da 
Divida Publica Estadual e Precatórias Judiciais;

b - A aplicação do produto de receitas vin 
culadas derivadas das Transferências Federais inclusive as oriundas 
de celebração de Convênios;

)k



Em:  NCz$ 1 . 0 0 0 , 0 0

PODER LEGISLATIVO

Assembléia Legislativa 
Tribunal de Contas

292.422

179.952
112.470

PODER JUDICIÁRIO 179.952

Justiça Comum
Justiça Militar
Corregedoria Geral da Justiça

143.714 
14.831 
21.407

PODER EXECUTIVO 5.845.013

Auditoria Geral do Estado
Gabinete Civil
Gabinete Militar
Gabinete do Planejamento e Ação 
Governamental
Polícia Militar da Paraíba
Procuradoria Geral do Estado
Procuradoria Geral da Justiça
Procuradoria de Assistência Ju 
diciária
Secretaria da Administração
Secretaria das Finanças
Secretaria da Agricultura, Irri 
gação e Abastecimento
Secretaria da Educação e Cultura
Secretaria da Indústria, Comércio 
e Turismo
Secretaria da Justiça
Secretaria da Saúde
Secretaria da Segurança Pública
Secretaria do Trabalho e Servi^
ços Sociais
Secretaria dos Transportes e 
Obras

6.487
97.820 
13.700

89.502 
283.864 
11.284 

112.470

34.519
42.820 

130.064

160.594
1.060.983

41.000
34.234

532.042
111.474

73.161

941.006



c - Os créditos provenientes das operações de
Crédito contratadas.

II - Proceder a transposição, o remanejamentoe 
a transferência de uma categoria de programação para outra ou de 
um órgão para outro, na forma do inciso VI, do art. 167, da Consti^ 
tuição Federal;

ESTADO DA PARAÍBA
GABINETE DO GOVERNADOR

III - Realizar Operações de Crédito por ante 
cipação de Receita até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) , 
da Receita total estimada, conforme o art. 46, da Constituição do 
Estado e art. 165, § 89, da Constituição Federal;

IV - Contratar Operações de Credito ate o lirni 
te de NCz$ 2.592.623.000,00 (Dois bilhões, quinhentos e noventa e 
dois milhões e seiscentos e vinte e três mil cruzados novos), de£ 
tinados a financiar a execução de projetos e programas específicos 
previstos nesta Lei, conforme disciplinado nos arts. 165, § 89 , e 
167, inciso III, da Constituição Federal.

Art. 59 - Esta Lei entra em vigor a partir de 
le de janeiro de 1990.

rio.
Art. 69 - Revogam-se as disposições em contra

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em 
João Pessoa, de dezembro de 1989, 1019 da Proclamação da Repú 
blica.

S < (»
TARCÍSIO DE MIRAUBA BURIT
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